
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 629.203 - SP (2020/0313430-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS SUSSUMU MINAMI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : FÁBIO MENEZES ZILIOTTI  - SP213669 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
APREENSÃO DE QUASE 3kg DE MACONHA. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão preventiva foi decretada em razão da 
periculosidade social do agravante, evidenciada a partir das 
circunstâncias concretas colhidas do flagrante, notadamente pela 
apreensão de expressiva quantidade de droga - quase 3kg de 
maconha. Precedentes. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a 
superação da Súmula 691 do STF. 

3. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de dezembro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 629.203 - SP (2020/0313430-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS SUSSUMU MINAMI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : FÁBIO MENEZES ZILIOTTI  - SP213669 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS SUSSUMU 

MINAMI JUNIOR contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus, com base na Súmula 691 do STF (e-STJ fls. 116/117).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 

12/11/2020 pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, porque teria sido flagrado 

com aproximadamente 3kg de maconha.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega que não estão presentes os 

requisitos legais que autorizam a prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP, sobretudo 

porque o acusado ostenta condições pessoais favoráveis - é primário, tem residência fixa e 

ocupação lícita, aspectos que afastariam o perigo à ordem pública.

Diante disso, pede, seja o recurso provido para, superando o enunciado n. 

691 do STF, revogar a prisão preventiva do agravante.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 629.203 - SP (2020/0313430-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

A decisão deve ser mantida por seus fundamentos.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado 691 da Súmula do STF, segundo o qual "não 

compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão 

do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal de 

origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, eis os motivos para a decretação da prisão do agravante (e-STJ fl. 

97):

No caso, há evidente gravidade concreta, que destoa da mera 
subsunção ao tipo penal em abstrato, uma vez que há notícia de 
armazenamento de quase 3 quilos de maconha pelo suspeito, 
fracionada para venda, cuja distribuição é feita por ele mesmo. Isso 
indica o risco à ordem pública e a dedicação ao tráfico de drogas 
por parte dele. Assim, mesmo sendo primário, e com condições 
pessoais favoráveis, como ausência de passagens pretéritas pela 
Justiça Criminal, isso, por si, não tem o condão de desautorizar a 
prisão preventiva. 

Diante desse contexto, o Relator da ação originária indeferiu a liminar 

consignando (e-STJ fl. 113): 

A  concessão  cautelar  é  medida  excepcional, possível  apenas  
quando  o  constrangimento  ilegal  é  manifesto  e  de imediata  
detecção  por  meio  de  cognição  sumária,  que,  neste  caso,não 
se verifica.
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Ainda  não  convencido  de  que  presentes  os requisitos para tanto 
necessários, indefiro o pedido vestibular

Como visto, a prisão preventiva foi decretada em razão da periculosidade 

social do agravante, evidenciada a partir das circunstâncias concretas colhidas do flagrante, 

notadamente pela apreensão de expressiva quantidade de droga - quase 3kg de 

maconha.

Sobre esse ponto, cumpre lembrar que "o magistério jurisprudencial do 

Supremo Tribunal preconiza que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros 

aspectos, justifica a necessidade da custódia cautelar para a preservação da ordem 

pública. Precedentes" (RHC n. 116.709, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 

julgado em 11/06/2013, publicado em 23/8/2013).

Ademais, a questão posta em exame demanda averiguação mais profunda 

pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE 
DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DROGAS (46 TIJOLOS DE MACONHA E 25 
PORÇÕES MENORES DA MESMA SUBSTÂNCIA OU 33,865KG). 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES ILÍCITAS. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO 
MANDAMUS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Houve fundamentação concreta para o afastamento do tráfico 
privilegiado, consubstanciada não somente em função da 
quantidade de drogas apreendidas (46 tijolos de maconha e 25 
porções da mesma substância ou 33,8659 kg), mas também em 
razão das circunstâncias em que se deu a prisão dos pacientes, 
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situação que corrobora a conclusão de que se dedicava às 
atividades ilícitas, o que justifica o afastamento da redutora do art. 
33, §4º, da Lei n. 11.343/06.

Rever o entendimento do eg. Tribunal de origem para fazer incidir a 
causa especial de diminuição demandaria, necessariamente, amplo 
revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a 
toda evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 598.816/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 26/10/2020)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança 
e a paz públicas -, deve ser suficientemente motivada, com 
indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a 
cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.

2. A decisão que decretou a custódia preventiva não é ilegal, pois 
evidenciou o fundado risco de reiteração delitiva, ante a gravidade 
concreta do crime (grande quantidade de droga apreendida - 
31,870 kg de maconha) e o histórico criminal desabonador do 
paciente, motivação apta a justificar o acautelamento da ordem 
pública.

3. Por idênticas razões, a adoção de medidas cautelares diversas 
não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais 
(art. 282, I, do Código de Processo Penal).

4. Os prazos processuais previstos na legislação pátria devem ser 
computados de maneira global e o reconhecimento do excesso 
deve-se pautar sempre pelos critérios da razoabilidade e da 
proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII, da CF), considerando cada 
caso e suas particularidades.

5. Não se constata desídia do Juízo de primeiro grau na condução 
do processo nem sua paralisação indevida, a ensejar a intervenção 
deste órgão colegiado. O réu está preso há menos de um ano e, 
nesse ínterim, vários atos foram realizados. Atualmente o feito está 
em estágio avançado e aguarda a continuidade de audiência de 
instrução, devidamente designada.
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6. Habeas corpus denegado.

(HC 602.468/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 14/09/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0313430-8 HC 629.203 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15014819520208260268  22729300320208260000

EM MESA JULGADO: 15/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO MENEZES ZILIOTTI 
ADVOGADO : FÁBIO MENEZES ZILIOTTI  - SP213669 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS SUSSUMU MINAMI JUNIOR (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS SUSSUMU MINAMI JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : FÁBIO MENEZES ZILIOTTI  - SP213669 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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